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Introdução

No campo dos estudos e pesquisas sociológicas

na educação, a questão da relação entre famílias e es-

colas nas camadas médias e altas tem sido, via de re-

gra, abordada de dois pontos de partida: o primeiro

busca dados junto às famílias, e o outro focaliza as es-

colas freqüentadas. No primeiro caso, as pesquisas têm

privilegiado a perspectiva dessas famílias em relação à

escolarização de seus filhos – traduzida na escolha das

escolas, por exemplo – como um dos mecanismos pri-

vilegiados no processo de transmissão de seu patrimô-

nio social, cultural e econômico para as novas gerações,

na perspectiva de sua reprodução social, no sentido

discutido por Pierre Bourdieu, em sua extensa obra.

Parte-se, portanto, da família para a escola, e, na maio-

ria dos casos, são coletadas informações por observa-

ções, entrevistas e/ou questionários junto a pais e filhos,

envolvendo um número não muito grande de casos,

inclusive em função das dificuldades operacionais que

estudos com grupos mais extensos costumam impor.

Na segunda vertente, tem-se priorizado o espaço

propriamente escolar como campo de coleta de infor-

mações. Parte-se, então, das escolas para as famílias –

com base em informações sobre os alunos e seu de-

sempenho escolar, estudando dados de seu histórico

acadêmico, entrevistando professores, estudando as

dinâmicas de ensino-aprendizagem operadas no am-

biente institucional, e ainda observando características

administrativas e pedagógicas dos estabelecimentos.

O fato de a pesquisa que originou o presente tex-

to1 ter utilizado informações coletadas a partir de um

conjunto variado de fontes – abrangendo desde as res-

postas ao questionário socioeconômico do Instituto

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Aní-

sio Teixeira (INEP) aplicado no Exame Nacional de

Cursos (ENC) 2000 até as informações acadêmicas e

administrativas disponíveis na PUC-Rio – coloca o
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1  Pesquisa desenvolvida na minha tese de doutorado em

educação na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro

(PUC-Rio) (Paes de Carvalho, 2004), focalizando a relação dos

estudantes com o conhecimento acadêmico e a universidade, no

contexto dos desafios para a reprodução social das camadas médi-

as urbanas brasileiras no final dos anos de 1990.
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acento deste trabalho na segunda perspectiva: parte-

se da escola. No entanto, a amplitude dos dados obti-

dos representou uma oportunidade rica de interlocu-

ção com as duas perspectivas, e boa parte do trabalho

de construção de variáveis, a partir dos dados de cam-

po, teve também esse propósito.

O trabalho foi desenvolvido com base na análise

de um conjunto de 204 escolas de educação básica

que foram freqüentadas por 270 graduandos da PUC-

Rio no ano 2000, oriundos dos cursos de direito (235)

e engenharia elétrica (35).

A construção de uma tipologia das escolas fre-

qüentadas e das trajetórias escolares do ensino fun-

damental até a universidade buscou propiciar a inter-

locução com a literatura da sociologia da educação

sobre a transmissão intergeracional do patrimônio

cultural nas camadas médias, particularmente no que

toca aos investimentos educacionais. Cabe esclare-

cer que o uso da expressão trajetória escolar neste

trabalho refere-se aos aspectos de cunho institucional

revelados pela identificação dos estabelecimentos fre-

qüentados e do eventual trânsito entre eles. A expres-

são indica, portanto, as características passíveis de

análise a partir dos dados coletados sobre a escolari-

zação do grupo de jovens estudado. Finalmente, vale

ressaltar que se tratará de uma tipologia construída

para classificar escolas majoritariamente integrantes

da rede privada de ensino do Rio de Janeiro, que inte-

gram o que diversos autores descrevem como merca-

do escolar (Connell et al., 1995), no qual havia se

desenvolvido a maior parte dos percursos escolares

do grupo.

Tomou-se como horizonte de interlocução fun-

damental a discussão de Bourdieu sobre as relações

entre famílias, escolas e trajetórias escolares, sobre-

tudo no âmbito das camadas médias. Segundo ele, a

incorporação das disposições duráveis que configu-

ram o habitus ocorre no curso das trajetórias dos agen-

tes nos diversos campos, em que as práticas e esco-

lhas específicas se constroem na dialética das posições

e disposições em cada campo. Genericamente, a cada

conjunto de disposições herdado corresponderia um

espectro de trajetórias possíveis e equiprováveis, um

“campo de possíveis” que lhes seria objetivamente

oferecido e no qual se inscreveriam os percursos sin-

gulares, marcados por conjunturas individuais e co-

letivas, mantendo uma relação de dependência esta-

tística com a posição do agente no campo e com suas

disposições (Bourdieu, 1979, p. 122-123). Nessa di-

nâmica, o volume e a estrutura dos capitais herdados

ao longo da socialização familiar estabeleceriam uma

hierarquia prática (e tácita), que orientaria sistemati-

camente as escolhas das alternativas, conferindo sig-

nificado também às práticas escolares e induzindo

escolhas ou preferências. Para o autor, a relação das

camadas médias com as escolas combinaria “boa von-

tade cultural com espírito empresarial escolar”

(Bourdieu, 1998, p. 120), induzindo um alto e minu-

cioso investimento na escolarização dos filhos, car-

regado das expectativas de reprodução ou ascensão

social do grupo, que se refletiriam também na esco-

lha das escolas para os filhos.

Alunos e escolas na educação básica

Cabe assinalar o elevado número de estabeleci-

mentos de ensino freqüentados na educação básica:

os 270 estudantes investigados haviam freqüentado

204 escolas diferentes, e era freqüente o “trânsito”

entre elas. Além disso, a análise exploratória dos his-

tóricos escolares na graduação da PUC-Rio indicou

uma provável relação entre o número de reprovações,

de cancelamentos de disciplinas obrigatórias e o ren-

dimento médio final, com o tipo de escola freqüenta-

do no ensino básico, o que sugeria a necessidade de

aprofundar a investigação a respeito, considerando que

parte da explicação poderia estar relacionada com

diferenças entre as escolas freqüentadas, na perspec-

tiva do efeito estabelecimento (Cousin, 1998) sobre

os resultados escolares.

Em nosso contexto, embora ainda sejam poucos

os estudos na perspectiva e amplitude do realizado

por Cousin, alguns pesquisadores e formuladores de

políticas educacionais têm focalizado a questão. Aná-

lises construídas com base nos dados do Sistema Na-

cional de Avaliação da Educação Básica em 2001



Contextos institucionais e escolarização

Revista Brasileira de Educação v. 11 n. 31 jan./abr. 2006 157

(SAEB, 2001) concluíram favoravelmente à tese do

efeito do ambiente escolar (clima disciplinar, corpo

docente etc.) e das condições estruturais da escola

sobre a aprendizagem dos alunos (Bonamino et al.,

2002). Neles foi destacada a importância do que

Cousin denomina mobilização do corpo docente em

torno de objetivos comuns e das políticas institucio-

nais que favoreceriam uma “leitura” dos problemas

dos alunos com ênfase nas possibilidades e responsa-

bilidades escolares em solucioná-los, num ambiente

de estabilidade da equipe docente e administrativa.

Tais estudos reforçaram a relevância da perspectiva

de desenvolvimento da análise a partir da construção

de uma hipótese de classificação dos estabelecimen-

tos escolares freqüentados no universo estudado. A

expectativa era, por um lado, identificar fatores que

explicassem em alguma medida os contrastes encon-

trados nos históricos escolares da universidade, e, por

outro, aprofundar o conhecimento sobre as diversas

facetas das relações entre as famílias de camadas

médias e as escolas, numa interlocução com a litera-

tura sobre o tema.

No universo pesquisado, 75% das escolas fre-

qüentadas eram privadas, de educação geral.2 Se sub-

trairmos os estabelecimentos de outros países (quase

sempre presentes em função de situações de intercâm-

bio) e considerarmos as quatro escolas profissionali-

zantes e de ensino supletivo privadas, concluímos que

mais de 85% (158) das escolas freqüentadas eram da

rede privada. A prevalência quantitativa de estabele-

cimentos da rede privada verificou-se também no pla-

no das trajetórias escolares individuais no ensino fun-

damental e médio do grupo, confirmando resultados

de outras pesquisas (Nogueira, 2000, 2002; Brandão

& Lelis, 2003; entre outros) sobre a escolarização des-

se estrato social no Brasil.

Dos 159 diferentes percursos escolares encon-

trados no ensino fundamental – em que a dispersão

na quantidade de escolas era bem maior – e dos 138

registrados no ensino médio, cerca de 90% foram rea-

lizados somente em escolas privadas.

Em todo o universo estudado, apenas 32 estu-

dantes possuíam trajetórias em que também havia es-

colas públicas, e apenas dois haviam estudado so-

mente em escolas públicas.3 Nessas situações,

confirmou-se a tendência também observada por No-

gueira (2000) dos percursos “mistos” privilegiarem

o sentido do público para o privado e as séries ini-

ciais do ensino fundamental, “revelando que, para

esse grupo, o uso da escola pública decresce na me-

dida em que se avança na carreira escolar” (p. 129) e

permitindo supor que, mesmo nos casos em que as

famílias colocavam seus filhos inicialmente na rede

pública, à medida que se aproximava a competição

por uma vaga na universidade a tendência era con-

fiar mais na rede privada, integrando o senso comum

sobre a superioridade e eficácia acadêmica desta em

detrimento da rede pública.

Dos 270 alunos dos dois cursos, 43% haviam fre-

qüentado mais de uma escola no ensino fundamental,

registrando-se a maior quantidade de trocas de escola

entre o final do 1o e o início do 2º segmento. As esco-

las que mais receberam alunos transferidos no final

do ensino fundamental foram as melhor conceituadas

em termos de aprovação no vestibular. O movimento

de troca de escola parecia realmente configurar um

“refinamento” do investimento escolar da família nes-

se meio social, priorizando nas mudanças a prepara-

ção para o ingresso no ensino superior.

Essas constatações reforçaram a necessidade de

aprofundar a caracterização desses percursos escola-

res, a fim de “desconstruir” interpretações estereoti-

padas e superficiais sobre a rede privada de ensino e

qualificar melhor a análise. Para isso, com base na

perspectiva proposta por Fonseca (1999), buscou-se2 154 escolas privadas de educação geral, 21 escolas públi-

cas (dentre elas duas federais e um colégio de aplicação da uni-

versidade estadual), cinco escolas técnicas e/ou profissionalizan-

tes (três privadas), cinco escolas e/ou centros de ensino supletivo

(um privado), além de 19 estabelecimentos em outros países.

3 Dentre os outros 30, sobre seis não havia informações e 24

haviam freqüentado os dois tipos de escolas.
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analisar a evolução histórica da rede privada de ensi-

no, identificando a heterogeneidade das forças, gru-

pos sociais e interesses aí existentes, e mostrando al-

guns aspectos da interação entre escolas, marcada por

disputas de poder e de posições, numa clara luta

concorrencial, que poderia ser interpretada como o

que Bourdieu chama de campo. Entretanto, em que

pese a pertinência de seu estudo aprofundado e con-

sistente de Brandão (1986), e a possível contribuição

de seu trabalho nessa perspectiva, não se pretende aqui

o desenvolver, uma vez que os dados empíricos dis-

poníveis não o permitiriam.

Rede privada de educação básica: história,
diversificação e concorrência

O desenvolvimento histórico desse mercado es-

colar, assim como a análise dos dados coletados, pos-

sibilitou estabelecer hipóteses de caracterização das

instituições para sustentar o desenho de uma tipologia

das escolas da rede privada de ensino no Rio de Janei-

ro, inspirada na perspectiva da construção de tipos

ideais proposta por Max Weber (1979). Pretendeu-se

desenhar um enquadramento das características mais

relevantes das escolas, a partir da gênese histórica do

espaço social em que se desenvolveram e dos discur-

sos por elas construídos sobre suas propostas, nos li-

mites do estudo de caso, acentuando os aspectos mais

significativos na perspectiva de “tornar compreensí-

vel pragmaticamente a natureza particular dessas re-

lações mediante um tipo ideal” (idem, p. 105) e, dessa

forma, gerar construtos fecundos para a análise, ex-

plicitando mais claramente alguns elementos que pu-

dessem sinalizar diferenças significativas entre os con-

textos institucionais das escolas freqüentados pelo

grupo estudado.

Cabe ressaltar que, embora impulsionada

conceitualmente pela perspectiva de Weber, a elabo-

ração da tipologia provavelmente não lhe fará jus com

a desejada consistência – dados os limites empíricos

enfrentados no processo –, nem tampouco pretendeu

ou logrou abarcar toda a complexidade do ambiente

institucional das escolas da rede privada. A proposta

foi bem mais modesta, partindo dos aspectos institu-

cionais passíveis de observação no marco dos dados

disponíveis, aos quais foram agregados resultados de

outras pesquisas envolvendo estabelecimentos simi-

lares, particularmente em grandes metrópoles brasi-

leiras. Nesse horizonte, pretendeu-se apenas construir

uma hipótese de trabalho para identificar padrões di-

ferenciados de escolarização, tomando o esboço da

construção dos tipos ideais do ponto de vista de seu

potencial “genético”, que, utilizado na análise dos

dados empíricos “orientaria a investigação para o ca-

minho que conduz a um estudo mais profundo da na-

tureza particular e da significação histórica dos ele-

mentos...” (idem, p. 117).

Das 158 escolas privadas encontradas, 108 fica-

vam na cidade do Rio de Janeiro, e destas, 70 fica-

vam na zona sul ou na Barra da Tijuca (regiões que

costumam concentrar os melhores padrões de renda e

consumo da cidade). Embora esse não seja um dado

menor na análise de suas características institucionais

e da relação que estabelecem com a clientela atendi-

da (Connell et al., 1995), no universo em tela a loca-

lização apenas corroborou sua vinculação com os es-

tratos médio-altos da sociedade carioca, não servindo

como aspecto de diferenciação útil para a construção

da tipologia pretendida. Outro aspecto que também

não se constituiu em chave conveniente de classifica-

ção foram as condições de infra-estrutura das dife-

rentes escolas, já que no universo investigado elas

eram bastante semelhantes.

Não dispondo de informações sobre o funciona-

mento ou o ambiente dessas escolas, e ante a impos-

sibilidade de obter tais dados sobre as 37 que concen-

travam a maioria dos graduandos, no contexto das

condições para a investigação no âmbito do doutora-

do optou-se por prospectar informações complemen-

tares apenas no subgrupo das 11 escolas que concen-

travam trajetórias de mais de cinco estudantes,

considerando sua hegemonia no grupo como hipóte-

se de fundo para caracterizar melhor esse universo e

esboçar a tipologia. As informações sobre essas 11

escolas foram então complementadas com dados en-

contrados sobre elas na Internet e em outras pesqui-
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sas4 que as incluíssem ou abrangessem escolas com

características similares.

No universo pesquisado, as escolas privadas

confessionais eram amplamente majoritárias, e levan-

do em conta essa informação os graduandos dos dois

cursos dividiam-se entre os que realizaram a maior

parte de sua escolarização em escolas confessionais e

os que o fizeram em escolas privadas leigas ou não-

confessionais. Além da relevância quantitativa de cada

escola no conjunto das trajetórias do grupo estudado,

o caráter confessional ou laico e a explicitação da pro-

posta institucional na Internet foram também consi-

derados na construção da tipologia. A proposta pro-

curou articular tanto a perspectiva de Franco et al.

(2002) sobre a influência do ambiente escolar na

aprendizagem, como a de Almeida (1996), que consi-

dera também o “estilo [da escola] que seria tributário

tanto da história da instituição e da imagem que os

seus fundadores construíram para ela, quanto do des-

tino social reservado aos alunos que formou” (p. 138-

139), que podiam ser apreendidos em alguma medida

nos discursos de apresentação na Internet.

Uma hipótese de classificação da
rede privada de educação básica

Segue-se a tipologia elaborada a partir das 11

escolas (5 confessionais e 6 leigas) que concentra-

vam o número mais expressivo de trajetórias na edu-

cação básica no grupo pesquisado:

a) Empreendimentos institucionais – correspon-

dem ao conjunto das escolas confessionais tradicio-

nais, nas quais podemos identificar a existência de

uma instituição religiosa5 como mantenedora e a de-

finição de uma missão institucional que propõe a for-

mação integral baseada em valores humanistas e reli-

giosos, sem perder de vista a necessidade de uma

integração socialmente responsável do indivíduo à so-

ciedade. A excelência acadêmica e a disciplina inte-

gram “naturalmente” a tradição da escola, e o eixo da

proposta educativa estaria na perspectiva ideológica

da própria instituição, que, pela escola, também rea-

liza sua missão de formação de líderes (elites) e de

futuros profissionais competentes. A exigência de alto

desempenho acadêmico seria uma condição de legiti-

mação moral do lugar social tradicionalmente ocupa-

do por estes “herdeiros” na sociedade (Santos, 1996).

A valorização do saber e da disciplina consolida-se

pelo corpo docente, geralmente antigo e tão tradicio-

nal quanto a escola, que leciona para várias gerações

de alunos (idem), reforçando o compromisso institu-

cional e a coesão interna em torno dos valores da es-

cola, partilhados inclusive pelas famílias que as es-

colhem.

Cinco das 11 escolas mais freqüentemente en-

contradas nas trajetórias estudadas podiam ser clas-

sificadas nessa categoria. Eram escolas com 860 a

2.000 alunos regulares, e havia bastante variação

quanto ao valor das anuidades.6 No que se refere à

época da fundação, a mais antiga foi fundada em

1903, e a mais recente, em 1956. Todas têm estado

anualmente entre as 20 escolas privadas que apro-

vam a maioria de seus alunos para os vestibulares

mais disputados da cidade.

b) Empresas educacionais7 – em comum, todas

têm o fato de serem estabelecimentos leigos e possuí-

rem como mantenedora uma empresa privada de mé-

dio ou grande porte, que mantém diversas filiais. O

discurso de apresentação na Internet geralmente va-

loriza o atendimento pleno das necessidades dos alu-

nos e das famílias, particularmente no que se refere

ao serviço prestado pela utilização dos mais moder-

nos instrumentos e recursos pedagógicos. A ênfase

está na qualidade das instalações e nos recursos tec-

4 Santos (1996); Marzocchi (1999); Veja Rio (2001); Almeida

(2002), entre outros.

5 No caso da instituição de origem judaica, trata-se de um

grupo étnico-religioso.

6 Veja-Rio (2001).

7 Martins (1989) caracteriza e denomina de forma semelhante

esse tipo de empreendimento educacional privado, tanto na edu-

cação básica como na educação superior.
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nológicos disponibilizados, com foco prioritário na

clientela atual e potencial da escola.

Como já apontaram Cury e Nogueira (1986), o

discurso dos empresários da educação enfatiza três

aspectos distintivos que legitimariam sua existência:

o padrão de excelência do ensino da escola particu-

lar (materializado, entre outras coisas, nos resulta-

dos no vestibular), enfatizando tratar-se de uma for-

mação que extrapolaria as limitações da mera

instrução; a flexibilidade; e o tratamento personali-

zado dispensado aos alunos. Estudos recentes que en-

volveram algumas dessas escolas indicaram que

muitas famílias realmente vêem como uma vantagem

importante a receptividade da direção e/ou coorde-

nação para as necessidades dos pais e dos alunos

(Marzocchi, 1999). Reportagem da revista Exame

publicada em abril de 2002 (apud Oliveira, 2002)

atualizava as tendências já identificadas na literatura

sobre o desenvolvimento histórico da rede privada,

mostrando o crescimento vigoroso do chamado ne-

gócio da educação e sua perspectiva empresarial. Na

mesma reportagem, um bem-sucedido empresário do

ramo apontava a perspectiva do atendimento indivi-

dualizado de acordo com a lógica do cliente e da

padronização da qualidade do produto comercializa-

do, sugerindo um padrão de relação com o corpo

docente bastante distinto do anterior.

No subgrupo de 11 estabelecimentos, havia 6

escolas leigas, 3 delas enquadram-se em maior medi-

da nessa descrição. Uma delas passou a assumir esse

perfil na década de 1970, quando foi vendida ao atual

grupo empresarial proprietário, que implantou filiais

até em outros estados. As duas outras Empresas edu-

cacionais do grupo foram fundadas entre 1960 e 1970:

uma começou com um curso de preparação para o

vestibular, e a outra como uma pré-escola. Desses

“nichos” específicos de demandas educacionais com

grande potencial de crescimento elas expandiram pau-

latinamente seu raio de atuação para todos os níveis

de ensino, possuindo atualmente várias filiais na ci-

dade.

c) Empreendimentos pedagógicos – surgem da

iniciativa de grupos de educadores e/ou pais, e arti-

culam elementos dos dois discursos anteriormente des-

critos. Apresentam-se como empreendimentos laicos

construídos em torno de um ideário pedagógico, sem,

no entanto, deixar de enfatizar também o êxito alcan-

çado no vestibular. Embora se aproximem da pers-

pectiva das escolas confessionais, não possuem uma

instituição mantenedora capaz de garantir seu funcio-

namento mesmo em momentos mais adversos da eco-

nomia, o que os coloca muitas vezes numa situação

de vulnerabilidade financeira, seja em função da ina-

dimplência ou da evasão de alunos.

Fundamentalmente, são escolas médias com até

mil alunos, cuja proposta é formar cidadãos instruí-

dos e conscientes de seus direitos e deveres, capazes

de participar com sucesso da vida social. Preocupam-

se em desenvolver habilidades e competências que

tornem os alunos membros eficientes de equipes e

organizações para enfrentar os desafios da sociedade

globalizada. Além da ênfase na liberdade, na criativi-

dade individual e na autonomia dos alunos, manifes-

tam em maior ou menor grau adesão ao ideário “cons-

trutivista”, comum a alguns grupos de educadores no

contexto histórico em que foram criadas as escolas.

Nesse tipo se enquadrariam as 3 últimas escolas lei-

gas do grupo das 11 mais freqüentadas, fundadas em

1918, 1947 e 1948, respectivamente.

Cabe assinalar, entretanto, que na utilização do

recurso da exacerbação das características para a cons-

trução dessa classificação, outras escolas, também pre-

sentes (porém não de forma numericamente impor-

tante) no conjunto estudado seriam mais “típicas” e

facilmente enquadráveis nessa última classificação.

No universo estudado, malgrado o discurso e algu-

mas características históricas das três escolas aqui

classificadas as colocassem como Empreendimentos

pedagógicos, as práticas8 de algumas delas durante

8 Um dos aspectos observados nesse sentido foi a adoção do

sistema de créditos por uma delas, justamente a que teve maiores

crises financeiras devido à inadimplência dos pais, e que, após

várias “ameaças” de encerramento das atividades, terminou por

fechar as portas em 2003.
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os anos de 1990 – possivelmente influenciadas pela

necessidade de manter-se num mercado cada vez mais

competitivo e oligopolizado – as diferenciavam pou-

co das Empresas educacionais, colocando-as numa

espécie de situação “limítrofe”.

Tipos de estabelecimentos
e trajetórias escolares

Essa tipologia foi utilizada para descrever os di-

ferentes tipos de escolarização encontrados no ensi-

no fundamental e no ensino médio, construindo uma

variável-síntese que abarcasse as situações mais co-

muns, privilegiando o tempo de freqüência em cada

tipo de escola e o momento da trajetória em que esse

tempo transcorrera, de maneira que se priorize as ins-

tituições em que se haviam sido cursadas as séries

finais do ensino fundamental, e o ensino médio. Se-

gue-se o resultado alcançado:

a) Freqüência de três ou mais anos9 em Empre-

endimentos institucionais – nesta categoria fo-

ram classificadas as trajetórias escolares pro-

longadas em uma ou mais escolas privadas

confessionais. Embora aí estivessem incluí-

das todas as escolas confessionais encontra-

das – o que certamente implicava uma certa

heterogeneidade –, o “peso” maior continuou

sendo das mais tradicionais, que haviam ser-

vido como parâmetro de caracterização des-

se tipo ideal. Para efeito da construção da

variável-síntese das trajetórias escolares, fo-

ram incluídas neste grupo também as trajetó-

rias com três ou mais anos de freqüência em

escolas públicas consideradas de excelência.

Embora mesclar escolas públicas e privadas

não seja muito convencional, isso se justifi-

cava no universo estudado em função das ca-

racterísticas específicas das escolas públicas

e privadas consideradas. Segundo Almeida

(apud Nogueira et al., 2000), no Brasil essas

escolas federais e estaduais constituem-se

numa alternativa rara de escolarização de boa

qualidade para as famílias menos equipadas

em capital econômico, e pouco têm a ver com

as demais escolas “comuns” da rede pública

estadual ou municipal, carecendo de sentido

equipará-las àquelas. Contudo, é possível re-

conhecer nelas algumas das características

identificadas nas escolas confessionais tra-

dicionais, tais como: estabilidade e seletivi-

dade do corpo docente, existência de uma

institucionalidade que as mantêm indepen-

dentemente de oscilações de demanda, dada

menos por seu caráter público que por sua

longa tradição de excelência nos serviços edu-

cacionais, expressa também (como no caso

das confessionais mais tradicionais) nas ima-

gens das diversas gerações das elites políti-

cas e intelectuais do país que elas formaram.

b) Freqüência de três ou mais anos em Empre-

sas educacionais – além das três escolas já

classificadas anteriormente, foram enquadra-

das todas as demais escolas privadas laicas

sobre as quais foi possível, através da Internet,

confirmar a existência de convênios com

grandes redes de ensino privado.10 Foram tam-

bém aí classificadas algumas escolas que fun-

cionam como “extensão”, na educação bási-

ca, de universidades particulares laicas, que

possuíam características semelhantes às das

Empresas educacionais.

c) Freqüência de três ou mais anos em Empreen-

dimentos pedagógicos – além das três escolas

já anteriormente classificadas, foram incluídas

outras quatro (três na zona sul, reconhecidas

como “alternativas”, e uma em Jacarepaguá),

laicas, e as quatro escolas bilíngües encontra-

9 A partir da 5ª série do ensino fundamental.

10 Conforme já assinalado, boa parte dessas redes originou-

se no sucesso alcançado desde a década de 1970 com os cursinhos

preparatórios para o vestibular.
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das. A pesquisa na Internet, feita na maior par-

te desses casos, revelou diversas característi-

cas semelhantes aos demais empreendimentos

pedagógicos, tanto do ponto de vista de sua

história como de sua proposta institucional.

d) Trajetórias escolares mistas e outras – este

foi o grupo mais diversificado de trajetórias,

englobando todas os percursos durante perío-

dos igualmente longos e importantes em es-

colas privadas de mais de um tipo, trajetórias

realizadas majoritariamente (ou com combi-

nações) entre um ou mais daqueles tipos, e

escolas públicas comuns, supletivos, escolas

técnicas não-tradicionais e/ou no exterior.

Além dessas possibilidades, também foram

aí incorporadas algumas trajetórias em esco-

las privadas laicas sobre as quais não foi pos-

sível encontrar informações suficientes para

justificar sua inclusão na tipologia proposta.

A aplicação da variável-síntese dos diferentes pa-

drões de escolarização ao universo estudado foi reali-

zada caso a caso, resultando na seguinte distribuição:

mentos institucionais, esse predomínio é bem mais

acentuado na engenharia elétrica que em direito, em

que os demais tipos correspondem às trajetórias de

mais da metade dos alunos.

Famílias e escolas na rede privada
de educação básica: alguns resultados

A correlação dos demais dados coletados com a

tipologia das trajetórias mostrou alguns aspectos in-

teressantes dos percursos escolares e, indiretamente,

das relações entre as famílias desses jovens e as esco-

las, materializadas pelas escolhas efetivadas no “mer-

cado escolar”.

Uma das primeiras características observadas

foram os “atalhos” utilizados para a conclusão do

ensino médio: uma parte, ou sua totalidade, foi cursa-

da em modalidades alternativas ao ensino regular (40

ou 17% dos graduandos de direito e 2 ou 5,7% dos

graduandos de engenharia elétrica). É o que se con-

vencionou denominar sistema de créditos: possibili-

dade de matrícula por disciplina, via de regra sem a

exigência de freqüência às aulas, conteúdos ministra-

dos por módulos auto-instrucionais e provas dentro

das possibilidades brindadas pelas tecnologias de en-

sino a distância. Essa modalidade de ensino vem sen-

do oferecida há alguns anos por diversas escolas pri-

vadas – a maioria das quais se caracteriza como

empresa educacional – visando atender estudantes que

não poderiam freqüentar regularmente a escola. O in-

gresso é definido geralmente a partir de uma entre-

vista, e a matrícula é por matéria.

No curso de direito, em 3 dos 40 casos, o ensino

médio foi cursado total ou parcialmente pelo supleti-

vo de 2º grau. Os demais 37 alunos de direito, bem

como os dois de engenharia elétrica, haviam freqüen-

tado o sistema de créditos.

Várias explicações seriam possíveis para a op-

ção por essa maneira de concluir a escolarização bá-

sica: antecipação da conclusão, em razão da aprova-

ção no vestibular ainda no segundo ano do ensino

médio; estratégia de contorno de possibilidades de

fracasso escolar, pela mudança para um sistema de

11 Dados compilados a partir das informações obtidas nas fi-

chas de matrícula e históricos escolares do ensino fundamental e do

ensino médio dos estudantes do universo pesquisado, disponibili-

zados pela Diretoria de Admissão e Registro da PUC-Rio.

Características da escolarização
na educação básica
Três anos ou mais em
Empreendimentos institucionais
Três anos ou mais em Empresas
educacionais
Três anos ou mais em
Empreendimentos educacionais
Trajetórias escolares mistas e
outras
Total

Direito Eng. Elétrica
N % N %

96 40,9 25 71,4

52 22,1 2 5,7

35 14,9 2 5,7

52 22,1 6 17,1

235 100,0 35 100,0

Fonte: PUC-Rio, Diretoria de Administração e Registro11

Observam-se distribuições bastante diferentes

segundo o curso. Embora em ambos seja visível o

predomínio das trajetórias escolares em Empreendi-
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ensino menos exigente e/ou mais flexível do ponto

de vista acadêmico, comum entre famílias cultural-

mente favorecidas (Nogueira, 2000); ou ainda, fato-

res externos à escolarização: problemas financeiros,

retorno de um intercâmbio em outro país no meio do

ano letivo, ou ainda mudança de residência familiar.

As duas primeiras possibilidades externas foram

descartadas, pois nenhum dos graduandos desse grupo

havia feito intercâmbio e, até onde foi possível averi-

guar, o custo da escolarização em sistema de créditos

não era significativamente diferente daquele das de-

mais escolas que apenas ofereciam ensino regular –

podendo, não raro, superá-lo. A possibilidade de mu-

dança de domicílio familiar não pôde ser investigada

em função da limitação dos dados disponíveis.

A mudança para o sistema de créditos motivada

pela aprovação no vestibular ainda no segundo ano

desse nível de ensino e o desejo de antecipação da

conclusão desse nível de ensino parece ter sido a si-

tuação dos dois casos na engenharia elétrica: ex-alu-

nos de escolas privadas confessionais tradicionais,

aprovados no vestibular aos 16 anos, concluíram o

curso dessa forma no mesmo ano e, em seguida, ini-

ciaram a graduação com 17 anos.

Entre os 40 estudantes de direito que também uti-

lizaram esse sistema, apenas 8 ingressaram no ensino

superior em situações similares. Nesses 10 casos de

ingresso antecipado na universidade,12 era a primeira

vez que prestavam o exame, o que indicaria a prová-

vel utilização do que Nogueira (2000) caracteriza

como estratégia do “treineiro” a partir de seu estudo

com entrevistas individuais.

No presente estudo, no entanto, a qualidade dos

dados coletados não permitiria decidir com seguran-

ça em favor de tal interpretação, e seria mais pruden-

te falar em estratégias variadas para assegurar o in-

gresso no ensino superior – de forma antecipada ou

não –, que provavelmente combinariam o “treino”

com um certo pragmatismo, que seria também carac-

terístico da relação desses jovens e de suas famílias

com a escolarização, assegurando logo o lugar na uni-

versidade. Tal comportamento mostraria uma certa

descrença no valor que poderá ou não ser agregado

com um ano a mais na escola. Caberia ainda indagar

se o “treino” sem o ingresso antecipado na universi-

dade estaria relacionado à maior valorização do sa-

ber escolar ou à expectativa de êxito posterior no in-

gresso numa instituição de ensino superior pública

de reconhecido prestígio.

O cruzamento da idade de ingresso na universi-

dade com as trajetórias escolares dos 40 estudantes

que utilizaram o sistema de créditos revelou que, em

42,5% dos casos, a trajetória pregressa foi caracteri-

zada como Trajetórias mista e outras. Entre eles, mais

da metade iniciou a graduação com 19 anos ou mais,

tendo 7 deles já prestado o exame uma ou mais vezes

anteriormente. Outros 14 alunos (ou 35% dos 40) ha-

viam freqüentado por 3 ou mais anos Empresas edu-

cacionais. Destes, a metade ingressou no curso supe-

rior após os 19 anos, e 2 já haviam prestado o exame

uma ou mais vezes antes. Finalmente, nove (ou 22,5%

dos 40) eram ex-alunos de Empreendimentos institu-

cionais, e o sistema de créditos foi utilizado apenas

no ano da conclusão do curso. Somente dois desses

alunos ingressaram na universidade depois dos 19

anos, um dos quais prestava o vestibular pela segun-

da vez.

Essas correlações permitem formular a hipótese

de que, para uma parte dos graduandos de direito que

concluíram o ensino médio através de modalidades

não-regulares – provenientes, majoritariamente, de

Empresas educacionais e de Trajetórias mistas e ou-

tras –, essa opção de conclusão da escolarização bá-

sica poderia ser realmente interpretada como um “ata-

lho” para a recuperação parcial de algum atraso

escolar anterior. O fato de as escolas que oferecem

essa possibilidade aceitarem a matrícula com “depen-

dências”13 em uma ou mais disciplinas reforça essa

interpretação, no sentido de aí se identificar estraté-

12 Dois graduandos de engenharia elétrica e 8 de direito.

13 Geralmente essa possibilidade é designada pelas escolas

dessa forma.
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gias para regularizar sua situação escolar sem preci-

sar repetir o ano.

A existência dessa variedade de opções no “mer-

cado escolar” acessível às camadas médias poderia

explicar a quase inexistência de evidências inequívo-

cas de fracasso escolar nos históricos do ensino médio.

Apenas entre os estudantes do curso de direito foram

encontradas quatro situações explícitas. Reforçando a

hipótese proposta, nesses quatro casos de fracasso es-

colar foi registrada a continuidade dos estudos por sis-

tema de “dependência” em outra escola, no ano se-

guinte, contrabalançando o reflexo do fracasso no

tempo de escolarização, no que poderia identificar-se

como uma das estratégias compensatórias utilizadas

“por alguns para tentarem escapar à desclassificação e

recuperarem sua trajetória de classe e por outros para

prolongarem o curso interrompido de uma trajetória

visada...” (Bourdieu, 1998, p. 170-171).

Em contrapartida, como ressalta Albuquerque

(1993), vale lembrar que o pequeno número de situa-

ções de fracasso escolar também estaria fortemente in-

fluenciado pela própria escolha do universo pesquisado.

Uma vez que o estudo foi realizado na PUC-Rio e, nela,

com graduandos de cursos e carreiras bastante

prestigiados, configura-se uma “pré-seleção” quase que

necessária dos estudantes com trajetórias escolares

anteriores de sucesso, que teriam “naturalmente” mais

possibilidades de integrar o grupo investigado.

Cerca de 90% do grupo estudado teve um tempo

médio de escolarização básica entre 10 e 11 anos,

dentro do que se esperaria como duração regular (sem

repetência) da educação básica. Embora os indícios

de fracasso escolar sejam muito raros, e em que pese

a eventual utilização dos “atalhos” para contornar tais

situações, foram identificados 26 casos de prolonga-

mento da escolarização. Nesses casos, o ingresso na

universidade deu-se com 19 anos ou mais. Em três

deles, havia ocorrido intercâmbio e/ou a escolariza-

ção fora parcialmente realizada em outro país, o que

explicaria o acréscimo de tempo sem caracterizar uma

situação de fracasso escolar.

As trajetórias dos outros 23 graduandos com 12

anos ou mais de escolarização básica se distribuíam

entre os diferentes tipos: 6 em Empreendimentos ins-

titucionais, 6 em Empresas educacionais, 7 em Em-

preendimentos pedagógicos e 4 em Trajetórias mis-

tas e outras. Destes 23, somente 7 (3 provenientes de

Trajetórias mistas e outras, 2 de Empresas educacio-

nais e 2 de Empreendimentos institucionais) haviam

concluído o ensino médio pelo sistema de créditos ou

do supletivo. Esse resultado parece indicar que a ocor-

rência em maior ou menor medida de atrasos na esco-

larização não guarda necessariamente relação com o

tipo de escola freqüentada.

No que se refere ao vestibular, na engenharia elé-

trica 80% dos candidatos não haviam feito cursinho

preparatório. Os 7 que o fizeram provieram de Em-

preendimentos institucionais, e as justificativas apre-

sentadas mostravam avaliação crítica14 sobre o pre-

paro oferecido pelo colégio para o vestibular.

Entre os candidatos ao curso de direito que fre-

qüentavam Empresas educacionais, apenas 12, ou 24%,

fizeram cursinho. No caso dos vestibulandos com tra-

jetórias percorridas fundamentalmente em Empreen-

dimentos institucionais, 37, ou 43% dos vestibulandos,

freqüentaram cursos pré-vestibulares. Também entre

os vestibulandos de direito, mais de 70% das justifica-

tivas dadas para a freqüência a cursinhos referia-se a

uma avaliação crítica do preparo oferecido pela esco-

la. Nesse sentido, pode-se indagar se o recurso aos cur-

sinhos não seria mais uma garantia do bom treinamen-

to para o sucesso no ingresso nas melhores instituições

de ensino superior, que não necessariamente seria brin-

dado pela escola, particularmente aquelas aqui carac-

terizadas como Empreendimentos institucionais.

Desafios e perspectivas de pesquisa

À guisa de considerações finais, pode-se dizer

que a construção e a aplicação da tipologia contribuí-

ram, em alguma medida, para a ampliação do conhe-

cimento sobre o universo das escolas que acolhem os

14 “Meu colégio não prepara adequadamente...” ou “Meu

colégio prepara para o vestibular, mas o cursinho ensina macetes”.
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filhos das camadas médias, agregando pistas interes-

santes de discussão e investigação no âmbito das re-

lações entre famílias e escolas no contexto brasileiro.

Além disso, cabe assinalar que a hipótese de classifi-

cação proposta neste trabalho está longe de esgotar a

necessidade de compreensão desse universo e de seus

efeitos propriamente pedagógicos.

Pretendeu-se, assim, abrir novas perspectivas de

interpretação dos contextos institucionais em que

ocorre a escolarização, buscando fornecer elementos

de interesse heurístico e contribuir para a elaboração

de construções hipotéticas que poderão ser utilizadas

como modelos de inteligibilidade, funcionando como

instrumentos de classificação para melhor analisar

dados coletados (Charlot et al., 1992), inclusive para

uma compreensão mais ampliada do conjunto dos

estabelecimentos de ensino básico, para além do seu

caráter público ou privado.
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